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Parágrafo 1° - A classificação a que se refere este artigo correspondente aos
agrupamentos de elementos de natureza da despesa.

Parágrafo 2° - As categorias de programação de que trata o "caput" deste
artigo serão identificadas por projetos ou atividades, os quais serão integrados por título
que caracterize as respectivas metas ou ações políticas esperadas, segundo a
classificação funcional programática estabelecida na Lei Federal nO4.320, de 17/03/1964
(Artigo 8°, Parágrafo 2°, e no Anexo V).

Parágrafo 3° - As despesas terão como prioridades, os projetos/ações
elencadas no Anexo I a esta Lei.

Art. 12°. - As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos
adicionais, dependem da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e
será precedida de exposição e justificativa.

Art. 13°. - Constará a proposta orçamentária, a reserva de contingência para
atender as suplementações de dotações insuficientes no decorrer da execução
orçamentária, que não poderá ser superior a 10% (dez por cento) das Receitas Correntes
Líquidas.

CAPITULO IV
Das Receitas

Art. 14°. - A execução da arrecadação da receita obedecerá às disposições da
Lei Federal Complementar n° 101/2000, (Seções I e II, do Capitulo III, Artigos. 11 e 14) e
demais .disposições pertinentes, tomando-se como base as receitas arrecadadas até o
mês de junho de 2002.

Parágrafo 1° - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de
2002 serão levados em consideração para efeito de previsão, os seguintes fatores:

I. efeitos decorrentes de alterações na legislação;
II. variações de índices de preços;
III. crescimento econômico; e
IV. evolução da receita nos últimos três anos.

Parágrafo 2° - A reestimativa da receita por parte de Poder Legislativo só será
permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, nos termos da Lei
Federal Complementar n ° 101/2000. (Artigo 12, Parágrafo 1°).

Art. 15°. - Não será permitida, no exercício de 2002, a concessão de incentivo
ou benefício fiscal de natureza tributária da qual ocorra renúncia de receita.

CAPíTULO V
Das Despesas

Seção I
Das Despesas com Pessoal

Art. 16°. - Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites
estabelecidos na Lei Federal Complementar nO101/2000.



Art. 17°. - O Poder Executivo Municipal publicará, até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bimestre, demonstrativo da execução orçamentária do período.

Parágrafo 1° - As despesas com pessoal, para o atendimento às disposições
da Lei Federal Complementar nO101/2000, serão apuradas somando-se a realizada mês
a mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o
regime de competência.

Parágrafo 2° - Caberá ao Setor de Contabilidade fazer a apuração dos gastos
referenciados no Parágrafo 1° deste artigo.

Art. 18°. - Para atendimento das disposições do Artigo 7°, da Lei Federal nO
9.424, de 24.12.1996, o Poder Executivo Municipal poderá conceder abono salarial aos
professores e profissionais do ensino fundamental, utilizando os recursos do FUNDEF.

Art. 19°. - A revisão da remuneração dos servidores e o subsidio, de que trata
a Constituição Federal, (Artig037, inciso X), com a redação dada pela Emenda
Constitucional nO 19/98, para o exercício de 2002, será autorizada por lei específica,
observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma data e sem distinção de índices,
respeitados os limites constantes da Lei Federal Complementar nO101/2000.

Art. 20°. - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão realizados pelo
Poder Executivo na data estabelecida na Lei Orgânica do Município, combinado com as
disposições contidas na Emenda Constitucional nO25.

Seção II
Das Despesas Irrelevantes

Art. 21°. - Serão consideradas despesas irrelevantes, para fins de atendimento
ao disposto no Artigo 16, Parágrafo 3°, da Lei Federal Complementar n° 101/2000, as
despesas com manutenção do patrimônio municipal, e a manutenção dos programas e
ações desenvolvidas pelo Poder Executivo, quando voltadas para o aspecto social.

Seção III
Das Despesas com Convênios

Art. 22°. - O ente municipal poderá firmar convênio, sendo o órgão concedente,
quando for prevista e estabelecida a cooperação mútua entre as partes conveniadas,
desde que:

I. seja aprovado previamente o plano de trabalho ou plano de ação, constando
o objeto e suas especificações;

II. seja aprovado previamente o cronograma de desembolso;
III. a meta a ser atingida não ultrapasse o exercício financeiro, e ultrapassando,

esteja previsto no plano plurianual de investimentos;
IV. seja apresentada e aprovada a prestação de contas de recursos

anteriormente recebidos do município;
V. haja a comprovação da correta aplicação dos recursos liberados; e
VI. sendo a beneficiada, entidade sem fins lucrativos, esteja devidamente

registrada no Conselho Nacional de Assistência Social.
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SeçãolV
Das Despesas com Novos Projetos

Art. 23°. - O Poder Executivo garantirá recursos para novos projetos, quando
atendidas as despesas de manutenção do patrimônio já existente, cujo montante não
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) do valor fixado para os Investimentos.

CAPíTULO VI
Dos Repasses a Instituições Públicas e Privadas

Art. 24°. - Poderá ser incluída na proposta orçamentária para o exercício de
2002, bem como suas alterações, dotações a título de transferências de recursos
orçamentários à instituições privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não
vinculadas ao município, a titulo de subvenções sociais e sua concessão dependerá da
obediência as disposições da Lei Federal Complementar nO 101/2000 e ainda, aos
dispositivos seguintes:

I. que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

II. que haja lei específica, autorizativa da subvenção;
III. que a entidade tenha apresentado a prestação de contas de recursos

recebidos no exercício anterior a que deverá ser encaminhada, até o último dia útil do
mês de janeiro do exercício subsequente, ao Setor Financeiro da Prefeitura, na
conformidade do Parágrafo Único, do Artigo 70, da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nO19/98;

IV. que a entidade beneficiada, faça a devida comprovação, do seu regular
funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade competente;

V. que a entidade beneficiária faça à apresentação dos respectivos
documentos de constituição, até 31 de julho de 2001;

VI. que a entidade beneficiária faça a comprovação de que está em situação
regular perante o INSS e o FGTS, conforme Artigo 195, Parágrafo 3°, da Constituição
Federal e perante a Fazenda Municipal, nos termos do Código Tributário do Município; e

VII. não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a
prestação de contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de
governo.

Parágrafo Único - Não poderá constar na Proposta orçamentária para o
Exercício de 2002, dotações para as entidades que não atenderem ao disposto nos
incisos I, III, IV e V do presente artigo.

CAPíTULO VII
Dos Créditos Adicionais

Art. 25°. - Os créditos especiais e suplementares serão autorizados por lei e
abertos por Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo Único - Consideram-se recursos para efeito de abertura de créditos
especiais e suplementares, autorizados na forma de "caput" deste artigo, desde que não
comprometidos como sendo:


